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PROJETO DE DECLARAÇÃO DE SÃO DOMINGOS PARA

O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS AMÉRICAS

(Versão resultante da Segunda Reunião Preparatória) 
/

1. NÓS, MINISTRAS, MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS AMÉRICAS, reunidos na cidade de São Domingos, República Dominicana, de ___ a ___ de novembro de 2010, por ocasião da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, reafirmamos nosso compromisso com o desenvolvimento sustentável; (ACORDADO em 6/9/2010)

2. RECONHECENDO que os seres humanos constituem o centro das preocupações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e têm direito a uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza [ou a mãe terra] e que a erradicação da pobreza é parte integral do desenvolvimento sustentável; (ACORDADO em 6/9/2010 – texto entre colchetes ad referendum das Delegações do Canadá e dos Estados Unidos)
3. RECONHECENDO os diferentes níveis de desenvolvimento, a vulnerabilidade econômica, social e ambiental dos Estados do Hemisfério, a riqueza de seus ecossistemas e sua diversidade biológica e cultural, bem como a necessidade de trabalhar solidariamente com a finalidade de que as estratégias, políticas, planos e programas se reforcem mutuamente e contribuam para o desenvolvimento sustentável, para a paz e para a democracia nas Américas;

Proposta alternativa apresentada pela Delegação da Nicarágua em 6/9/2010

RECONHECENDO os diferentes níveis de desenvolvimento e vulnerabilidade econômica, social e ambiental, inclusive ante a mudança climática, dos Estados do Hemisfério, a de riqueza de seus ecossistemas e sua de diversidade biológica e cultural, bem como a necessidade de trabalhar solidariamente com a finalidade de que as estratégias, políticas, planos e programas se reforcem mutuamente e contribuam para a preservação da natureza ou da mãe terra, para o desenvolvimento sustentável, para a erradicação da fome e da pobreza, para a paz e para a democracia nas Américas;
Proposta de redação alternativa apresentada no local em 6/9/2010

RECONHECENDO os diferentes níveis de desenvolvimento e de vulnerabilidade econômica, social e ambiental dos Estados do Hemisfério, a riqueza de seus ecossistemas e sua diversidade biológica e cultural, bem como a necessidade de trabalhar solidariamente com a finalidade de que as estratégias, políticas, planos e programas se reforcem mutuamente e contribuam para o desenvolvimento sustentável, [para a erradicação da fome e da pobreza], para a paz e para a democracia nas Américas; (Texto entre  colchetes a pedido da Delegação dos Estados Unidos) 
4. TOMANDO NOTA dos benefícios econômicos, sociais e ambientais que resultam da gestão sustentável dos recursos naturais, inclusive os decorrentes do acesso à justa e eqüitativa distribuição dos benefícios que derivam do uso dos recursos genéticos e de conhecimentos tradicionais correlatos; (ACORDADO em 7/9/2010) 
Nova proposta de parágrafo 4bis apresentada pela Delegação do Brasil em 6/9/2010


4bis.
Acolhendo com satisfação a aprovação, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, da Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio + 20), a ser realizada no Rio de Janeiro, em 2012, e reiterando o pleno apoio e compromisso de todos os países da região com o êxito da Conferência, com vistas a que se obtenha um documento politicamente centrado e a que se garanta um alto nível de participação;

Nova proposta de parágrafo 4ter apresentada pela Delegação do Peru em 6/9/2010


4ter.
Reconhecendo que os desafios do desenvolvimento sustentável exigem enfoques de ação modernos e que, nesse contexto, a ecoeficiência e a responsabilidade social são fundamentais para a articulação dos esforços públicos e privados em nossos países e no âmbito regional; e

CONSIDERANDO: 

5. Os compromissos [VE: internacionais] assumidos pelos Estados membros em matéria de desenvolvimento sustentável; [A Delegação do Equador propôs, em 6/9/2010, a inclusão de nota de rodapé listando os compromissos internacionais (anteriormente incluídos no parágrafo 3 do documento CIDI/RIMDS-II/RP/doc.3/10 rev. 1): “A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Programa 21 e Declaração do Rio de Janeiro sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento); a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, em 1996 (Declaração e Plano de Ação); a Cúpula do Milênio das Nações Unidas, de 2000, e seus Objetivos de Desenvolvimento do Milênio; a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo, em 2002 (Declaração e Plano de Ação); a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, realizada em Santa Cruz de La Sierra, em 2006 (Declaração de Santa Cruz + 10 e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-09); a Conferência Mundial sobre Redução de Desastres Naturais, realizada em Kobe, Hyogo, em 2005 (o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015); a Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port-of-Spain, em 2009 (Declaração de Compromisso de Port-of-Spain); entre outros”]
Nova proposta de parágrafo 5bis apresentada pela Delegação do Brasil em 6/9/2010


5bis.
Que, para reduzir a pobreza e a fome, erradicar a pobreza extrema, criar trabalho digno e decente e elevar o padrão de vida de todos os nossos povos, devemos alcançar um maior desenvolvimento empresarial e um crescimento sustentável com equidade;

Nova proposta de parágrafo 5ter apresentada pela Delegação do Brasil em 6/9/2010

5ter. 
Que a contribuição positiva do comércio entre nossas nações, para a promoção do crescimento, do emprego e do desenvolvimento, depende da insistência contínua em um sistema multilateral de comércio aberto, transparente e baseado em normas; e reconhecendo, ademais, a necessidade de que todos os nossos povos se beneficiem do aumento de oportunidades e das melhoras no bem-estar que decorrem do sistema multilateral de comércio;

6. Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas, reunidos em Port- of-Spain, na Quinta Cúpula das Américas, renovaram seu apoio ao Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-09) e determinaram que a Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável fosse realizada em 2010, sob os auspícios da OEA, em colaboração com as instituições internacionais de financiamento e desenvolvimento pertinentes, e com a participação da comunidade acadêmica e de outros integrantes da sociedade civil, a fim de avaliar as realizações do Programa até esta data e de renovar ou modificar o PIDS, conforme necessário; (ACORDADO em 6/9/2010)

7. Que a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América, assinada em outubro de 1940, no âmbito da União Pan-Americana, foi um instrumento pioneiro no estabelecimento dos sistemas nacionais de áreas protegidas de seus Estados Partes, e que comemoramos em 2010 o septuagésimo aniversário de sua assinatura, bem como o Ano Internacional da Diversidade Biológica; (ACORDADO em 6/9/2010)

8. Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas, reunidos em Port-of-Spain, na Quinta Cúpula das Américas, encarregaram os Ministros ou altas autoridades competentes de, em colaboração com as organizações nacionais, regionais e internacionais especializadas em questões relacionadas a desastres, fortalecer a cooperação nas Américas nas áreas de redução e gestão dos riscos de desastres; e instruíram a Secretaria-Geral a colaborar com os Estados membros na implementação do Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015; e (ACORDADO em 6/9/2010)

9.
Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo das Américas, reunidos em Port-of-Spain, na Quinta Cúpula das Américas, reafirmaram seu compromisso com a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC) e seus objetivos, (ACORDADO em 7/9/2010)

DECLARAMOS QUE:

10. Os padrões de produção e consumo insustentáveis resultam em desafios complexos para o desenvolvimento sustentável e o bem-estar humano, e a deterioração dos bens e serviços proporcionados pelos ecossistemas gera impactos nas economias e nos meios de subsistência das comunidades que deles dependem, além de afetar sua capacidade de resiliência. (ACORDADO em 7/9/2010)

11. A erradicação da pobreza é um objetivo fundamental do desenvolvimento sustentável, em razão dos vínculos entre a vulnerabilidade, a pobreza, a desigualdade, a degradação ambiental e os desastres. (ACORDADO em 6/9/2010)

12. É importante o compromisso com a redução da perda da diversidade biológica, em conformidade com a Convenção sobre Diversidade Biológica, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e o Ano Internacional da Diversidade Biológica. (ACORDADO em 7/9/2010)

13. A gestão integrada dos ecossistemas é vital para a adaptação à mudança do clima e para o bem-estar social e econômico de todos os países, sobretudo aqueles de zonas costeiras baixas, como os Pequenos Estados Insulares, os do istmo tropical e os que apresentam ecossistemas montanhosos frágeis ou com riscos de desertificação e secas prolongadas. (ACORDADO em 7/9/2010)

14. Os recursos hídricos do Hemisfério são afetados pelas variações tanto no clima quanto na demanda decorrente de fatores socioeconômicos e ambientais. Portanto, para garantir melhor qualidade de vida para as gerações presentes e futuras das Américas, é fundamental a gestão integrada da água, o acesso não discriminatório da população à água potável e ao saneamento, bem como a proteção adequada desse recurso essencial para a vida. 
Proposta alternativa apresentada pela Delegação da Nicarágua em 6/9/2010 e reiterada em 7/9/2010
Os recursos hídricos do Hemisfério são afetados pelas variações tanto no clima quanto na demanda decorrente de fatores socioeconômicos e ambientais. Portanto, para garantir melhor qualidade de vida para as gerações presentes e futuras das Américas, é fundamental [NI: o respeito do direito humano à água potável e ao saneamento como um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos e, nesse sentido, salientamos a necessidade da de uma gestão integrada da água, o acesso não discriminatório da população à água potável e ao saneamento] bem como da proteção adequada desse recurso essencial para a vida.

Texto alternativo proposto no âmbito do grupo de trabalho informal criado em 6/9/2010 e apresentado em 7/9/2010

Os Estados membros reconhecem que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental, e que a gestão integrada da água e o acesso não discriminatório da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das legislações e políticas nacionais, contribui para o objetivo de combater a pobreza.

Texto complementar à proposta de parágrafo 14 para ser incorporado à seção Iniciativas de Ação
Os Estados membros, com base em suas realidades nacionais, comprometem-se a continuar trabalhando para garantir o acesso à água potável e aos serviços de saneamento às gerações presentes e futuras;


15.
A energia é um recurso essencial para melhorar o nível de vida de nossos povos e o acesso à energia é de fundamental importância para o crescimento econômico com eqüidade e inclusão social. (ACORDADO em 06/09/2010)

16. É necessário reduzir drasticamente as emissões de gases de efeito estufa e medir os avanços na mitigação, a fim de alcançar, no contexto do processo de negociação da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, o objetivo último e os princípios dessa Convenção, para proteger o sistema climático em benefício das gerações presentes e futuras da humanidade, com base na eqüidade e de acordo com nossas responsabilidades comuns, porém diferenciadas, e respectivas capacidades. (ACORDADO em 7/9/2010)
17.
As redes interamericanas estabelecidas no âmbito da OEA têm grande relevância como ferramentas para promover a cooperação e o intercâmbio de experiências nas áreas de gestão integrada de recursos hídricos, energia renovável, informação sobre diversidade biológica, gestão de riscos de desastres, adaptação à mudança do clima e direito ambiental, bem como para incentivar sinergias com outros mecanismos sub-regionais pertinentes. (ACORDADO em 7/9/2010)
18. É importante incentivar o diálogo e a cooperação regional, bem como as parcerias público-privadas, entre outros, para consolidar os mecanismos hemisféricos existentes de promoção e fortalecimento de políticas, legislação e transparência institucional, bem como outros mecanismos que incentivem a eqüidade, a igualdade de direitos e oportunidades, a inclusão social, a participação pública e a boa gestão pública. (ACORDADO em 6/9/2010 e em 7/9/2010)

19. É necessário avaliar o progresso na consecução das metas e compromissos estabelecidos no âmbito da OEA em matéria de desenvolvimento sustentável. (ACORDADO em 7/9/2010)

Nova proposta de parágrafo 19bis apresentada pela Delegação da Argentina em 6/9/2010


19bis. 
É necessário incorporar a gestão integral do risco de desastres à agenda pública dos Estados e promover uma articulação regional para responder de maneira coordenada, eficaz e eficiente às situações de emergência. 

ADOTAMOS AS SEGUINTES INICIATIVAS DE AÇÃO:

20. Prorrogar a vigência do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) pelo período 2010-2014 e instar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) a iniciar um processo de revisão e atualização levando em conta a avaliação do PIDS apresentada aos Estados membros e as disposições desta Declaração. (ACORDADO em 7/9/2010)

21. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA, no âmbito de seus mandatos e em coordenação com outras entidades e organismos internacionais, de promover a mobilização de recursos [BRA: novos, adicionais] [NI: previsíveis] [CA: voluntários] e facilitar a assistência técnica para avançar na implementação efetiva [ME: desta Declaração,] do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, [ME: e da Declaração de Santa Cruz +10 e das subseqüentes iniciativas de ação]. (Grupo de trabalho informal criado em 7/9/2010. Coordenador: Nicarágua) 

22. Promover o diálogo interamericano sobre desenvolvimento sustentável e convocar reuniões ordinárias da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) para apoiar e avaliar a execução do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS), bem como para acompanhar o cumprimento das diversas decisões decorrentes da Cúpula das Américas e deste processo ministerial em matéria de desenvolvimento sustentável. (ACORDADO em 7/9/2010)

23. Encarregar a CIDS de identificar opções para medir o progresso dos processos de desenvolvimento sustentável, de forma comparativa, no âmbito hemisférico, levando em conta as fontes de informação disponíveis, evitando duplicações e promovendo sinergias com os mecanismos existentes que abordem o tema, quando apropriado. (ACORDADO em 7/9/2010) 

24. Promover a gestão sustentável [ME: de todos os setores produtivos] [CR: importantes] [EC: no Hemisfério, tais como] [ME: entre outros nos] os setores agrícola, florestal, e de turismo, [EC: energia e transporte.] [ME: e outros setores produtivos importantes] realçando o potencial desses setores de contribuir para o desenvolvimento sustentável. (Grupo de trabalho informal criado em 7/9/2010 para reformulação do texto. Coordenador: Brasil)
25. Fortalecer o apoio aos Estados Partes na Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos Países da América na implementação dessa Convenção. (ACORDADO em 7/9/2010)

26. Promover estratégias para a conservação e o uso sustentável dos recursos hídricos, dos ecossistemas fronteiriços e dos bens e serviços ecossistêmicos por eles proporcionados como contribuição para o desenvolvimento sustentável. (ACORDADO em 7/9/2010)

Nova proposta de parágrafo 26bis apresentada pela Delegação dos Estados Unidos em 7/9/2010

26bis.
Explorar estratégias centradas no nível das paisagens, que construam parcerias para além das fronteiras, que tornem a ciência acessível aos tomadores de decisão e que promovam enfoques integrados de conservação de recursos naturais e adaptação à mudança do clima.

27. Promover o uso sustentável dos recursos naturais, inclusive a cooperação, o intercâmbio de experiências e as lições aprendidas, promovendo práticas de adaptação que considerem o aumento da variabilidade hidrológica e climática para fazer frente às necessidades da população, dos setores produtivos e dos ecossistemas. (ACORDADO em 7/9/2010)

28. Fomentar e implementar iniciativas regionais que incentivem o fortalecimento da capacidade de formular políticas efetivas de gestão integrada dos ecossistemas e sua adaptação à mudança do clima, em especial das zonas costeiras baixas, como os pequenos Estados insulares, do istmo tropical e dos ecossistemas montanhosos frágeis ou com riscos de desertificação e secas prolongadas. (ACORDADO em 7/9/2010) 

29. Promover a gestão integrada dos recursos hídricos, dos solos e das florestas, no contexto de um aumento das variações hidroclimáticas, como ferramenta fundamental que possibilite o uso racional e sustentável desses recursos nos setores agropecuário e florestal, bem como na redução do risco. (ACORDADO em 7/9/2010) 

30. Apoiar os esforços dos Estados membros e das organizações pertinentes para quantificar, monitorar e observar sistematicamente os recursos hídricos para o planejamento e a tomada de decisões nos âmbitos local, nacional e regional. (ACORDADO em 7/9/2010)

31. Estimular o melhoramento do desempenho ambiental dos setores produtivos nos países do Hemisfério, promovendo padrões de produção e consumo sustentáveis, por meio, entre outros, do estabelecimento de parcerias público-privadas e do uso de incentivos adequados a essas finalidades. (ACORDADO em 7/9/2010)

32. Encorajar esforços voltados ao desenvolvimento de sistemas de energia mais limpos, acessíveis, renováveis e sustentáveis, para promover o acesso à energia e a tecnologias e práticas energéticas eficientes nos domicílios e nos setores público e privado. (ACORDADO em 7/9/2010 – pendente de consultas da Delegação do Brasil sobre os termos “renováveis” e “sustentáveis”)
33. Estimular a cooperação solidária na promoção do uso de fontes de energia mais limpas e mais eficientes, renováveis e não renováveis, da eficiência energética e de esquemas de interconexão energética, por meio, entre outros, da Parceria de Energia e Clima para as Américas (ECPA), da Petrocaribe, do Sistema de Interconexão Elétrica da América Central, da Iniciativa Energética Mesoamericana e da Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), considerando as necessidades e prioridades específicas de cada um dos nossos países. (ACORDADO em 7/9/2010)

Nova proposta de parágrafo 33bis apresentada pela Delegação da Venezuela em 7/9/2010


33bis. Promover o uso de meios de transporte e sistemas de transporte público que façam uso eficiente da energia ou que utilizem fontes limpas de energia.

34.
Fortalecer a capacidade dos Estados membros de integrar a avaliação ambiental estratégica, a gestão do risco e a avaliação de vulnerabilidades ao ordenamento territorial, para o planejamento do desenvolvimento, a adaptação à mudança climática e a mitigação de seus efeitos, contribuindo para a resiliência das cidades, das comunidades e dos ecossistemas. (ACORDADO em 7/9/2010)


*[Atual parágrafo 39 a ser incluído aqui.]

35. Promover a cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento da capacidade institucional e o fortalecimento e a adoção, no âmbito nacional, de sistemas comunitários de alerta preventivo para riscos múltiplos, inclusive sistemas comunitários, fazendo uso das informações e dados disponíveis, do conhecimento e das tecnologias apropriadas. (ACORDADO em 7/9/2010)

36. Incentivar e apoiar os Estados membros na implementação da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas, a fim de dar cumprimento às diretrizes do Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015, voltadas para a redução de vulnerabilidades e o fortalecimento da resiliência das comunidades, em especial mediante a integração da redução do risco no investimento público, o fortalecimento das estruturas jurídicas e institucionais e a criação, o fortalecimento e o cumprimento nacional de códigos de construção para riscos múltiplos, quando adequado. (ACORDADO em 7/9/2010)

Nova proposta de parágrafo 36bis apresentada pela Delegação da Venezuela em 7/9/2010

36bis.
Promover a adoção de práticas para a reabilitação de ecossistemas e a reconstrução da infra-estrutura, de maneira a aumentar a resiliência das comunidades em situações de desastre.


36ter.
Incentivar as atividades do grupo de trabalho dos Estados membros da OEA sobre a coordenação de ações de prevenção, preparação, resposta e reabilitação em situações de desastre e sobre a promoção das normas necessárias para possibilitar a prestação oportuna, eficaz, eficiente e ágil da assistência humanitária, e encarregar a CIDS de coletar e acompanhar os resultados do mencionado grupo de trabalho. Também se sugere o fortalecimento da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN). (ACORDADO em 7/9/2010)

37. [Parágrafo eliminado em 7/9/2010 – Elementos deste parágrafo foram incorporados ao parágrafo 36ter.] 
38. [Parágrafo eliminado em 7/9/2010 – Elementos deste parágrafo foram incorporados ao parágrafo 36ter.]
Nova proposta de parágrafo 38bis apresentada pela Delegação da Venezuela em 7/9/2010


38bis.
Reiterar a importância do fortalecimento das sinergias, da coordenação e da cooperação entre as iniciativas regionais de assistência humanitária e resposta em situações de desastre, a fim de promover o melhor uso dos recursos e aumentar nossa capacidade de resposta nessas situações.

39. Apoiar os Estados membros, quando for solicitado, no fortalecimento institucional e na formulação e implementação de estratégias, planos e ferramentas de mitigação e adaptação à mudança do clima, nos âmbitos regional, nacional, subnacional e local, conforme o caso, bem como de ecossistemas, no planejamento do desenvolvimento sustentável, bem como na identificação de seus custos e escalas de prioridades, inclusive em relação à avaliação de custos e ao estabelecimento de prioridades. (ACORDADO em 7/9/2010 – este parágrafo será imediatamente transferido para depois do atual parágrafo 34)
40. Apoiar a continuação do diálogo e da cooperação antes e durante a XVI Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (COP 16) e a VI Conferência das Partes como Reunião das Partes do Protocolo de Kyoto, a ser realizada no Hemisfério, em Cancun, México, e apoiar o Governo do México como presidente entrante das conferências, além de expressar nosso mais alto compromisso com o fortalecimento da cooperação, a fim de alcançar um resultado ambicioso, inclusivo, equilibrado e transparente, na esfera da UNFCCC, em conformidade com o Plano de Ação de Bali 2007. (ACORDADO em 7/9/2010)

41. Incentivar o desenvolvimento adicional de canais eficientes, transparentes e responsáveis de concessão e mobilização de financiamento de fontes públicas e privadas, inclusive o mercado de carbono quando apropriado, para a implementação de ações eficazes de mitigação e adaptação. (ACORDADO em 7/9/2010)

42. Continuar a fortalecer a cooperação técnica e financeira entre os Estados membros nas questões relacionadas às iniciativas propostas de redução de emissões por desmatamento e degradação de florestas, conservação, manejo sustentável dos ecossistemas florestais e aumento das reservas florestais de carbono (REDD+), entre outras, bem como ao estabelecimento de sistemas robustos e transparentes de monitoramento e inventário de gases de efeito estufa no âmbito da UNFCCC. (ACORDADO em 7/9/2010)
43. Continuar a fortalecer o intercâmbio de informações, experiências [melhores práticas] e lições aprendidas nos Estados membros sobre a gestão integrada de recursos hídricos, a energia sustentável, a diversidade biológica, o manejo sustentável da terra, a gestão de riscos de desastres, a adaptação à mudança do clima e às políticas, estratégias e estruturas jurídicas e institucionais sobre desenvolvimento sustentável, por meio das redes interamericanas estabelecidas no âmbito da OEA sobre esses temas. (ACORDADO em 7/9/2010 – texto entre colchetes a pedido da Delegação da Argentina)
44. Continuar a promover o desenvolvimento sustentável por meio da cooperação solidária, de acordo com a legislação nacional e o direito internacional aplicável, nas áreas de formação de recursos humanos, desenvolvimento da capacidade institucional, transferência de tecnologias ecologicamente racionais em termos mutuamente acordados e mobilização eficaz de recursos financeiros de todo tipo, inclusive novos e adicionais, conforme o caso, para, entre outros: (ACORDADO em 7/9/2010)

a) [Eliminado em 7/9/2010]

b) desenvolver programas de valorização ambiental, social e cultural e de pagamentos ou reconhecimentos por serviços ecossistêmicos, no âmbito nacional, quando apropriado; (ACORDADO em 7/9/2010)

c) promover iniciativas para a prevenção do tráfico ilegal de espécies da flora e da fauna, a conservação de espécies migratórias e esforços para minimizar o impacto de espécies exóticas invasoras; (ACORDADO em 7/9/2010)

d) [Eliminado em 7/9/2010];

e) fortalecer a gestão e os mecanismos de intercâmbio de informações sobre (BR: melhores práticas de) gestão de substâncias químicas e resíduos perigosos, inclusive a introdução de programas de sensibilização pública; (ACORDADO em 7/9/2010)

f) [Eliminado em 7/9/2010];

g) [Eliminado em 7/9/2010];

h) [Eliminado em 7/9/2010];

i) [Eliminado em 7/9/2010]; 

j) implementar os acordos multilaterais ambientais em um quadro de sinergias, bem como outros acordos bilaterais e regionais; e (ACORDADO em 7/9/2010)

k) as demais iniciativas consignadas nesta Declaração, quando apropriado. (ACORDADO em 7/9/2010)
45. Promover o fortalecimento da legislação ambiental nacional e sua aplicação e cumprimento efetivos, levando em conta o Direito Internacional e nossas prioridades de desenvolvimento sustentável. (ACORDADO em 7/9/2010) 

46. Promover a participação cidadã e pública, como elemento-chave do processo decisório em matéria de políticas de desenvolvimento sustentável, e apoiar os Estados membros na implementação da Estratégia Interamericana para a Promoção da Participação Pública nas Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável (ISP). (ACORDADO em 7/9/2010)

47. Contribuir para que o respeito aos valores culturais, à igualdade e à eqüidade de gênero e os compromissos assumidos no âmbito dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio sejam incorporados aos projetos e programas de desenvolvimento sustentável do Hemisfério. (ACORDADO em 7/9/2010)

48. Promover uma nova cultura de desenvolvimento sustentável baseada na [NI: preservação da mãe terra e, portanto, na] harmonia entre o econômico, o social e o ambiental, por meio de processos de conscientização e educação da população, com ênfase na infância e na juventude. (Proposta da Delegação da Nicarágua entre colchetes a pedido das Delegações do Canadá, Estados Unidos e Santa Lúcia – 7/9/2010)

Nova proposta de parágrafo 48bis apresentada pela Delegação da Nicarágua em 7/9/2010


48bis.
Promover a participação organizada a partir das comunidades e territórios, com financiamento e alternativas de fonte de trabalho, que possibilitem construir o bem-estar social e econômico em harmonia com a mãe terra.

49. Reconhecer que os resultados do fórum virtual e das consultas com a sociedade civil e outros atores sociais realizados em Santa Lúcia, Argentina, Costa Rica e Republica Dominicana, bem como as consultas com o setor privado, foram importantes contribuições para esta Declaração. (ACORDADO em 7/9/2010)

50. Agradecer a hospitalidade e a calorosa acolhida do povo e do Governo da República Dominicana, por ocasião da Segunda Reunião de Ministras, Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, bem como a excelente condução e organização da reunião. (ACORDADO em 7/9/2010)

51. Nós, Ministras, Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável das Américas, pela presente aprovamos o conteúdo desta “Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas”, em ___ de novembro de 2010. (ACORDADO em 7/9/2010)
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